                 PARECER Nº 1140, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei n.º 236, de 2005.

De autoria do Deputado Mário Reali, o Projeto de lei n.º 236, de 2005 pretende acrescentar item ao § 4º da Lei n.º 6.374, de 1º de março de 1989, na redação da pela Lei n.º 8.991, de 23 de dezembro de 1994, para isentar o usuário residencial de baixa renda do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS - incidente sobre o consumo de energia elétrica.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09 de maio de 2005), não recebendo emendas ou substitutivos, obedecendo assim, ao disposto no artigo 148, item 3, parágrafo único do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1º do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Procedendo ao exame da matéria, verificamos que o projeto pretende conceder isenção do pagamento do ICMS o consumo residencial de energia elétrica dos usuários integrantes da Subclasse Baixa Renda, assim definidos na legislação federal e pelos órgãos reguladores.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa, não havendo reserva quanto à iniciativa, nos termos do caput do artigo 24 da Constituição Estadual.

Além disso, vale salientar que as isenções e benefícios fiscais relativos ao ICMS apenas poderão ser concedidos por meio de deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g” da Constituição Federal.

Desta forma, a Lei Complementar n.º 24/75, que trata da matéria pertinente à isenção de ICMS, foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, lembrando que seu artigo 1º estabelece que os Estados e o Distrito Federal deliberarão conjuntamente em matéria de ICMS, por meio de convênio firmados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.

Considerando a atribuição conferida ao CONFAZ concluímos que, embora não haja óbice constitucional, legal ou jurídica à alteração pretendida, a isenção para que tenha eficácia deverá ser submetida à ratificação do referido Conselho.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 236, de 2005.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-10-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza (com restrição) – Baleia Rossi -  Roberto Morais – Milton Vieira – Analice Fernandes
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